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resuMo: A partir das origens romanas, assim 
como em perspectiva comparatística, o artigo 
investiga os contornos do mandato no direito 
civil, distinguindo-o da representação e da pro-
curação. São apresentados os três perfis desse 
contrato no direito brasileiro atual: o mandato 
representativo, o mandato sem representação e 
o mandato “em causa própria”.
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aBstract: From its Roman origins, as well as 
keeping track of the perspective of compara-
tive law, this article investigates the outlines of 
mandate agreement in civil law, distinguishing it 
from representation and procuration. The three 
profiles of this contract in contemporary Brazil-
ian law are then presented: the mandate with 
representation, the mandate without represen-
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Introdução

O mandato, regulado pela lei civil, é um dos contratos que mais polêmica desper-
ta entre os estudiosos, tanto quanto é bastante rica e antiga a construção dogmática 
do instituto.
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ConClusões

A representação não é um elemento essencial no contrato de mandato, tanto que 
este pode existir sem aquela.

O mandato, dada a consensualidade que nele é uma característica manifesta, po-
de ser “expresso ou tácito, verbal ou escrito”. Não se há de dizer, todavia, que a pro-
curação seja a forma do mandato.

A procuração consubstancia a outorga dos poderes de representação voluntária, 
que nem sempre estão presentes no mandato.

Diante do tratamento dado pelo Código Civil, conclui-se que o direito brasileiro 
admite três distintos tipos legais de contrato de mandato: a) o mandato representati-
vo (art. 653); b) o mandato sem representação (art. 663, 2ª parte); c) o mandato “em 
causa própria” (art. 685).

No mandato com representação, o mandatário age por conta e em nome do man-
dante. No mandato sem representação, labora por conta do mandante, porém em 
nome próprio. No mandato “em causa própria”, atua por sua própria conta, mas 
em nome do mandante.

No mandato com representação, efetivamente, o mandatário é investido de po-
deres para representar o mandante. Ainda assim, o mandato é o contrato que fixa os 
direitos e deveres das partes, sendo certo que a outorga dos poderes representativos 
é um negócio unilateral do representado. Dada a autonomia e a abstração da procu-
ração, esta não tem a sua validade ou a sua eficácia condicionadas às do mandato.

No mandato sem representação, o mandatário e o mandante contratam que o pri-
meiro deve operar em seu próprio nome, transferindo depois para o segundo as van-
tagens provenientes da sua atividade.

No mandato “em causa própria”, há uma autêntica cessão de direitos, sendo que 
o mandatário, dispensado de prestar contas, procede em seu próprio benefício.
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